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Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Rio de Janeiro.

	Inquérito Policial nº  /97

Processo nº 

Peça: Promoção


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado, na qualidade de titular da ação penal, manifesta-se  pelo deferimento do pleito da autoridade policial, às fls. 246/248, nos seguintes termos:

Cuida-se de inquérito policial instaurado para apurar desvio de recursos públicos, repassados pelo FNDE, mediante fraude, que teria sido praticado pelos dirigentes do CENTRO EDUCACIONAL IMBARIÊ, detectado no processo nº , fato em tese  tipificado no artigo 171,§3º c/c 288, ambos do CPB.

Conforme é narrado minuciosamente pela diligente autoridade policial, após várias diligências, apurou-se a participação de servidores do DEMEC/RJ.

Entretanto, como faz prova o documento de fls. 139, o do CENTRO EDUCACIONAL IMBARIÊ tem como razão social o nome BRASMAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA., e, como beneficiário dos recursos desviados, impõe-se a análise dos seus dados bancários para investigar o iter percorrido pelos referidos recursos, inclusive a sua transferência para terceiros, bem como os individuos que participaram dos atos investigados, sendo tal diligência, corretamente, considerada indispensável para a investigação em tela, como asseverado pela autoridade presidente do IP ( fls. 248).

Isto posto, requer o MPF, com fulcro no artigo 38, da Lei nº 4.595/64, e constituindo os elementos supracitados suporte probatório mínimo apto a constituir o fumus boni juris  a justificar o cabimento da medida, cuja necessidade para a atividade persecutória foi convenientemente exposta, o afastamento do SIGILO BANCÁRIO da conta nº 14.648, Ag. 2915-7, de titularidade da BRASMAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA (CENTRO EDUCACIONAL IMBARIÊ),no período de 1995 a 1996, determinando ao Banco do Brasil S/A envie o cartão de autógrafos, proposta de abertura da conta-corrente, extratos de conta-corrente e investimentos correlatos e cópia de todos os cheques emitidos no período aludido, relativos aoa dados constantes de fls. 139/140.






Rio de Janeiro, 26 de julho de 2000.







Procurador da República
